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Resumo: Considerando os estudos de implementação de polí-
ticas públicas, a teorização sobre os burocratas de nível de rua, 
de Michael Lipsky, é fundamental para entender os dilemas dos 
serviços públicos. Porém, essa temática ainda é pouco difundida 
nos estudos sobre as políticas públicas de esporte e lazer. Nesse 
ensaio objetivamos apresentar uma possibilidade de leitura da im-
plementação de políticas públicas de esporte e lazer por meio do 
arcabouço teórico dos burocratas de nível de rua. Desse modo, 
compreendemos que os estudos em políticas públicas de esporte 
e lazer aliados à teorização dos burocratas de nível de rua poderão 
ser um caminho para o melhor entendimento dos fatores que im-
pactam na tomada de decisões dos agentes esportivos que estão 
em contato com os cidadãos.

Palavras-chave: Implementação de Políticas Públicas; Burocratas 
de Nível de Rua; Discricionariedade; Políticas Públicas de Esporte 
e Lazer.

Abstract: Considering public policy implementation studies, 
Michael Lipsky’s theorizing about street-level bureaucracy is critical 
to understanding public service dilemmas. However, this theme is 
still not widespread in studies on public sports and leisure policies. 
In this essay the main objective is introduce a possibility of public 
sports and leisure policies reading of implementation based on 
street level bureaucracy studies. Thereby studies on public sports 
and leisure policies, combined with the theorizing of street-level 
bureaucracy, may be a way to better understand the major factors 
that impact the decision-making by sports agents who are in 
contact with citizens.

Keywords: Implementation of Public Policies; Street-Level 
Bureaucracy; Discretion; Public Policies for Sport and Leisure.

Resumen: Considerando los estudios sobre la implementación de 
políticas públicas, la teorización sobre los burócratas a pie de calle, 
de Michael Lipsky, es fundamental para comprender los dilemas 
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de los servicios públicos. Sin embargo, este tema aún está poco 
difundido en los estudios sobre políticas públicas de deporte y 
ocio. En este ensayo, pretendemos presentar una posibilidad de 
lectura de la implementación de las políticas públicas de deporte y 
ocio a través del marco teórico de los burócratas a pie de calle. Así, 
entendemos que los estudios sobre políticas públicas de deporte 
y ocio aliados a la teorización de los burócratas de calle pueden 
ser una forma de comprender mejor los factores que inciden en 
la toma de decisiones de los agentes deportivos que están en 
contacto con los ciudadanos.

Palabras clave: Implementation de políticas públicas; Burócratas 
a pie de calle; Discrecionalidad; Políticas públicas de deporte y ocio
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1 Introdução

O objeto de estudo em políticas públicas de esporte e lazer 
(PPEL) no Brasil é recente, se comparado com a produção cien-
tífica (Menicucci, 2008; Mezzadri; Silva, 2014). Nos últimos anos, 
apesar do crescimento quantitativo e qualitativo da produção 
do conhecimento, as pesquisas sobre as PPEL apresentam uma 
certa fragilidade em obtenção de um diálogo com as grandes 
teorias (Starepravo, 2011). Dessa forma, percebemos a necessi-
dade de obter um diálogo com a literatura da área de políticas 
públicas, especialmente sob lentes teóricas de estudos sobre o 
processo de implementação. 

A fase de implementação é a etapa do ciclo de políticas públi-
cas na qual acontece a execução das diretrizes elaboradas ante-
riormente para a resolução do problema público, alvo de determi-
nada política pública (Frey, 2000; Souza, 2006; Faria, 2012; Howlett; 
Ramesh; Perl, 2013; Secchi, 2014, 2017). Dessa forma, é na fase 
de implementação que regras e rotinas são convertidas em ações 
cotidianas pelos agentes implementadores (O’toole Jr, 1995; 2000; 
2003). A implementação é um processo complexo que envolve pes-
soas, vontades, necessidade, poder, recursos, disputas, conheci-
mentos e desconhecimentos (Fernandez; Guimarães, 2020). Dessa 
maneira, leis e decisões políticas podem não ser efetivadas da for-
ma que foram concebidas (Pressman; Wildavsky, 1973). Assim, a 
implementação pode ser compreendida como um momento de 
ressignificação da política pública, pois os procedimentos e intera-
ções cotidianas impactam na produção da política pública e com 
isso influenciam os seus resultados (Hill; Hupe, 2014).

Para uma análise do processo de implementação, são com-
ponentes básicos: as pessoas e organizações, com interesses, 
competências e comportamentos variados, destacando-se as 
relações existentes entre pessoas, as instituições, recursos fi-
nanceiros e materiais (Secchi, 2014). O estudo de Sabatier (1986) 
contribuiu para os estudos sobre a implementação de políticas 
públicas, distinguindo duas tendências analíticas: top-down e bot-
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tom-up. Elas acabaram sendo referências para a distinção de es-
tratégias utilizadas pelos policymakers (fazedores de políticas) na 
implementação de uma determinada política pública. O mode-
lo top-down (de cima para baixo) é caracterizado pela separação 
entre o momento de tomada de decisão e o da implementação, 
separando os policymakers e os agentes implementadores. Esse 
modelo analítico centra a sua atenção nos documentos que for-
malizam os detalhes de uma política pública para, posteriormen-
te, verificar em campo as falhas de implementação. O modelo bot-
tom-up (de baixo para cima) é caracterizado pela maior liberdade 
dos implementadores e das redes de atores em autoorganizar a 
implementação. Esse modelo entende que as políticas públicas 
são modificáveis por aqueles que as fazem no cotidiano, devido 
às necessidades locais onde são executadas. Assim, existe maior 
discricionariedade por parte dos gestores e os implementadores. 
Essa perspectiva parte de dados empíricos de como as políticas 
públicas vêm sendo aplicadas na prática. 

Dentro da perspectiva bottom-up, o conceito de “burocratas de 
nível de rua” (BNR) ganhou repercussão no livro de Michael Lipsky 
(Street-level bureaucracy: dilemmas of the individual in public servis-
se) publicado em 1980 e traduzido em 2019 para o português, com 
o título de “Burocracia de nível de rua: dilemas do indivíduo nos 
serviços públicos”. Essa obra é referência para o campo das polí-
ticas públicas, pois inaugurou a análise sob a ótica dos atores que 
interagem diretamente com os beneficiários das políticas (Sousa, 
2022). Esse conceito engloba os trabalhadores próprios ou tercei-
rizados envolvidos na Administração Pública, pois são eles que co-
tidianamente interagem com os usuários dos serviços entregando 
as políticas públicas (Lotta, 2010; 2019; Oliveira, 2012; Lotta; Pires; 
Oliveira, 2014; Tummers; Bekkers, 2014; Ferreira; Madeiros, 2016; 
Lima; D´ascenzi, 2017; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018; Bonelli et 
al., 2019; Fernandez; Guimarães, 2020).

Os estudos sobre BNR no Brasil são recentes, iniciaram na 
década de 2010 (SOUSA, 2022). Durante essa década, podemos 
identificar os seguintes estudos de políticas públicas brasileiras: 
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assistência social (Sátyro; Cunha, 2019), educação (Costa Filho; 
Costa; Costa, 2017;2018; Mota, 2018; Camargo; Carvalho, 2019), 
saúde (Leal; Figueiredo; Silva, 2012; Lotta, 2014; Lima; D’ascenzi, 
2017; Lotta, 2018) e segurança pública (Oliveira, 2012; Martins; 
Dias, 2018). Na área da educação física, os estudos surgiram na 
década de 2020, alguns exemplos são Pontes (2021) e Sousa 
(2022). Portanto, os estudos dos BNR ainda merecem atenção 
por parte dos pesquisadores de diferentes áreas do conhecimen-
to e tendo em vista as diferentes políticas públicas implementa-
das pelos governos. 

Nesse sentido, no presente ensaio procuramos apresentar 
uma possibilidade de leitura da implementação de políticas pú-
blicas de esporte e lazer por meio do arcabouço teórico dos bu-
rocratas de nível de rua. Como procedimentos metodológicos, 
recorremos à pesquisa bibliográfica, por meio da leitura da obra 
de Michael Lipsky e seus comentadores no Brasil. Por fim, enten-
demos que a apropriação da teorização dos burocratas de nível 
de rua nos estudos de implementação de políticas públicas de 
esporte e lazer poderá auxiliar os pesquisadores e os governos 
em uma melhor compreensão da atuação dos implementadores 
em diferentes contextos e os fatores que influenciam na execu-
ção dos seus trabalhos. Assim, poderemos identificar possíveis 
alternativas para uma melhoria na entrega dos serviços públicos 
para os cidadãos.

2 As particularidades dos burocratas de nível de rua 

A expressão “burocrata de nível de rua” pode soar estranha, 
principalmente ao vincular a concepção weberiana, ou conceber que 
o burocrata seria a figura de um indivíduo em uma repartição pú-
blica com diversos processos burocráticos ao seu redor. Em Lipsky, 
burocracia e burocratas não estão ligados ao aparato administrati-
vo, como na concepção weberiana ou nas teorias organizacionais, 
muito menos na concepção de disfunção administrativa associada 
a uma ideia negativa de burocracia. Mas sim no corpo de trabalha-
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dores que atuam dentro da máquina estatal e, consequentemente, 
dão vida às políticas públicas (Lotta; Santiago, 2018). 

O conceito de BNR pode ser interpretado de duas formas. A 
primeira delas é equiparando o conceito aos serviços públicos 
com os quais os cidadãos geralmente interagem. Dessa forma, 
todos os indivíduos alocados nos serviços públicos são burocra-
tas de nível de rua. Essa é a forma como o termo tem sido mais 
utilizado. A segunda forma define os burocratas de nível de rua 
como um certo tipo de emprego no setor público restrito a certas 
condições. Eles interagem com os cidadãos durante o exercício 
do seu trabalho e têm discricionariedade para exercer autorida-
de; além disso, eles não podem realizar o seu trabalho conforme 
concepções e ideias, considerando as limitações existentes na es-
trutura de trabalho (Lispky, 2019). 

O conceito de BNR contribui para pensar a análise do processo 
de implementação sob dois aspectos. O primeiro está relaciona-
do ao exercício da discricionariedade como uma dimensão críti-
ca de trabalhadores, como professores, assistentes sociais, poli-
ciais e outros, que interagem com os cidadãos nos exercícios da 
sua atividade trabalhista. Os trabalhos desses BNR normalmen-
te não poderiam ser realizados de acordo com os mais elevados 
padrões de tomada de decisão nas diferentes áreas, pois esses 
trabalhadores não dispunham de tempo, informações, ou recur-
sos necessários para responder de forma adequada a cada caso. 
Eles administram as suas atividades desenvolvendo rotinas práti-
cas e psicologicamente simplificando sua clientela e o ambiente, 
de forma a influenciar fortemente os resultados de seus esforços. 
Portanto, essa afirmação sugere que a compreensão das políticas 
públicas em nível de rua requer analisar as respostas não contro-
ladas dadas pelos BNR em seu trabalho, se elas combinam com as 
normas oficiais das organizações e se ambas geram a experiência 
real que o público tem ao interagir com as organizações públicas. 
O segundo aspecto é que o trabalho de professores, assistentes 
sociais, policiais e outros, que aparentemente é muito diverso e 
não relacionado, em algum grau é estruturalmente semelhante, 



Revista Pensar a Prática. 2023, v.26: e.75941

Os burocratas de nível de rua: possibilidades para os estudos...
Diego Petyk de Sousa • Érica Fernanda de Paula • Paulo Sergio Ribeiro • Constantino Ribeiro de 
Oliveira Junior • Alfredo Cesar Antunes

de modo que poderia comparar essas configurações de trabalhos. 
As decisões tomadas pelos BNR, as suas rotinas e as formas que 
criam para lidar com as incertezas no trabalho tornam-se efetiva-
mente as políticas públicas que eles realizam. (Lipsky, 2019). Por 
fim, Lipsky (2019, p. 18) destaca a necessidade de adicionar a di-
mensão “rua” para pensar/construir as políticas públicas:

Afirmo que a política pública não é melhor entendida como 
sendo produzida nas legislaturas ou em recintos luxuosos 
de altos escalão. Essas arenas decisórias são importantes, 
é claro, mas elas não mostram a imagem completa. É pre-
ciso adicionar à variedade de lugares onde as políticas são 
feitas os escritórios lotados e os encontros diários dos tra-
balhadores de nível de rua. Além disso, saliento que o con-
flito de políticas públicas não é apenas evidenciado pela 
disputa de grupos de interesse, como em geral considera-
mos. Ele também está presente nas lutas entre os traba-
lhadores individualmente e os cidadãos que contestam ou 
se submetem ao processamento do cliente. 

Com o entendimento sobre as possibilidades da dimensão rua 
como fundamental para uma melhor captação de como ocorre 
realmente a implementação das políticas públicas, tendo o BNR 
como um agente central de análise, é necessário entender a ideia 
de discricionariedade.

A discricionariedade é o espaço de decisão que os BNR têm no 
processo de implementação (Hill; Hupe, 2014; Ferreira; Medeiros, 
2016; Lipsky, 2019) A discricionariedade pode ser interpretada 
por quatro campos diferentes: jurídico, econômico, sociológico 
e político. No campo jurídico, a discricionariedade é baseada na 
legalidade e autoridade delegada. Assim, as regras levam à exis-
tência de discricionariedade e, consequentemente, se pressupõe 
a existência de regras. Portanto, a discricionariedade é o espaço 
para escolhas legais. No campo econômico, o comportamento 
dos agentes não pode ser totalmente controlado. É nessa lacuna 
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de não controle que está situada a discricionariedade, sendo o 
espaço da decisão dos indivíduos que poderá se tornar em con-
cordância, desvio ou divergência. No campo sociológico, conside-
ra que os indivíduos são relativamente autônomos e a sua liber-
dade é utilizada para realizar julgamentos em situações em que 
lida. No campo político, as decisões discricionárias são tomadas 
em nome de um bem comum, ou seja, a discricionariedade se-
ria um mecanismo para alcançar os ideais da sociedade (Hupe, 
2013; Lotta; Santiago, 2017).

A discricionariedade pode ainda ser compreendida de duas 
maneiras. A primeira seria a discricionariedade enquanto espaço 
para ação. Assim, ela é entendida como uma liberdade do indiví-
duo limitada pelos contextos da atuação burocrática. A segunda 
maneira é a discricionariedade enquanto ação e está relacionada à 
variação de comportamentos dos BNR, explicada pelos elementos 
que influenciam a forma como os mesmos interpretam as regras e 
implementam as políticas públicas (Lotta; Santiago, 2017). Os BNR 
no exercício da sua função possuem um considerável espaço para 
a ação discricionária. Todavia, isso não quer dizer que eles não de-
vam seguir regras, normas e ordens dos seus superiores. Porém, o 
exagero de regras e responsabilidades se apresenta como proble-
mática. Por fim, certas características dos trabalhos dos burocra-
tas de nível de rua tornam difícil a tarefa de reduzir drasticamen-
te a discricionariedade, pois as suas atuações são complexas e a 
elaboração de normas, diretrizes ou instruções não seria capaz de 
circunscrever todas as situações possíveis de ação (Lipsky, 2019).

3 Os fatores que influenciam a atuação dos burocratas 
de nível de rua 

A implementação é complexa em razão de ações e interações 
produzidas pelos agentes implementadores que impactam, positi-
vamente ou negativamente, o desenvolvimento do processo (Lotta, 
2010). As interações são produzidas principalmente pelos agentes 
implementadores, que na sua atuação são obrigados a ter toma-
das de decisões rápidas para revolverem problemas específicos 
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no seu cotidiano, problemas esses não previstos por normativas 
de conduta da sua função. Ao tomar decisões rápidas, os BNR não 
só executam as políticas públicas, mas, reinventam e ressignificam 
as condutas estabelecidas nas diretrizes e normativas da políti-
ca pública, conforme os locais e contextos que operam (Ferreira; 
Medeiros, 2016; Oliveira, 2012; Lima; D’ascenzi, 2017; Lotta, 2014, 
2018; Sátyro; Cunha, 2019). 

Ao interagir no ambiente de implementação, os BNR exercem 
a discricionariedade, e ela é resultante de uma combinação com 
os seus próprios valores, valores de outros atores envolvidos (es-
tatais e sociais), procedimentos, restrições, estruturas, incentivos, 
encorajamentos e proibições (Lotta, 2010, 2012). Nesse sentido, os 
estudos que objetivam compreender os fatores que influenciam 
a atuação dos BNR devem identificar os padrões de interações e 
o porquê e como foram realizadas. Dessa maneira procuramos 
apresentar os fatores que influenciam a atuação dos BNR. 

Durante a atuação dos BNR, eles podem sofrer influências de 
fatores individuais (crenças, valores, altruísmo, vocação, autointe-
resse e poder discricionário), institucionais (discricionariedade, sis-
temas de controle, accountability, leis, normas, diretrizes, regras, 
recursos e estrutura) e relacionais (público, gerentes e políticos) 
(Ferreira; Medeiros, 2016; Lotta, 2010, 2012, 2014, 2018). Esses fa-
tores são distribuídos ao longo da cadeia de conexões entre se-
res humanos (burocratas e cidadãos) e não humanos (documen-
tos, regras, formulários, estrutura física e material de consumo) 
(Hoyler; Campos, 2019). 

A premissa básica para compreender os fatores institucionais 
é a de que as instituições fornecem elementos que auxiliam os 
BNR a construir as suas alternativas de atuação. Os principais fa-
tores das instituições que influenciam os atores são: as percep-
ções que os atores possuem do próprio contexto, com base na 
sua experiência e nas regras estabelecidas; as posições de poder, 
que permitem ou restringem o acesso a informações e a recursos; 
os incentivos que os atores recebem; as formas que encontram 
na instituição para realizarem uma ação (Lotta, 2010; 2012). Sousa 
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(2022) destaca, que dentro dos fatores institucionais, podemos 
identificar como elementos que influenciam os BNR: “normas, re-
gras e regulamentos”, “falta de capacitação e familiaridade com a 
política” e limite financeiro.

Em relação às “normas, regras e regulamentos”, os analistas 
de políticas públicas consideram que os funcionários de baixo 
escalão estarão em maior ou menor grau executando os traba-
lhos que são esperados deles. Por outro lado, os teóricos das 
organizações colocam que sempre haverá algum desvio entre or-
dens e a execução. Todavia, o deslize é normalmente entendido 
como uma falha de comunicação entre trabalhadores. Portanto, 
essas dificuldades são desafios para as gestões e organizações. 
Dessa forma, os objetivos no serviço público tendem a ter uma 
dimensão idealizada. Assim, esses objetivos serão difíceis de se-
rem alcançados e sua abordagem poderá ser confusa e compli-
cada (Lipsky, 2019). Alguns exemplos dessa dimensão idealizada 
são: promover qualidade de vida, justiça igualitária e educação 
pública para todos, entre outros. 

Ainda sobre “normas, regras e regulamentos”, podemos iden-
tificar algumas situações em conformidades com as “normas, re-
gras e regulamentos” e outras situações de resistência. Os BNR 
podem apresentar algumas resistências em relação às diretrizes, 
consequentemente, podem desviar de normas e de procedimen-
tos formais no cotidiano. Principalmente por entenderem que du-
rante a ação é necessário agir de formas que muitas vezes não 
estavam previstas pelas normas. Dessa maneira, a transformação 
das regras e normas em ações é um exercício interpretativo e ne-
cessário. Assim, acontece um processo de constante exercício de 
ressignificação. Dessa forma, constituiu-se um conjunto peculiar 
de ideias a respeito da política (Oliveira, 2012; Lima; D’ascenzi, 
2017; Martins; Dias, 2018; Lotta, 2018). Portanto, em contextos 
reais de implementação, a diversidade e não previsibilidade não se 
constituem em um desvio da política, mas sim o seu fundamento. 
No momento dessa imprevisibilidade de acontecimentos, as adap-
tações constituídas por esses BNR estão vinculadas principalmen-
te às adaptações exercidas anteriormente à sua atuação.
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No que se refere à “falta de capacitação e familiaridade com 
a política”, os BNR podem sofrer com a falta de recursos pessoais 
para a execução das suas tarefas. Isso pode ocorrer devido à fal-
ta de experiência, ausência de treinamento e do mal treinamen-
to. Porém, mesmo essa inadequação é atribuível à natureza do 
trabalho e não à sua pessoa; é necessário considerar que alguns 
trabalhos não podem ser feitos adequadamente devido às suas 
características e ambiguidades (Lipsky, 2019). Os BNR, em algu-
mas situações, não tiveram acesso a informações fundamentais 
para começar a atuar em determinado programa. Também são 
relatadas ocorrências de ausência de capacitação, formação e 
apoio institucional para implementar o programa. Isso impacta 
na ausência de diretrizes e protocolos para atuar no contexto 
de implementação. Por fim, os BNR lamentaram a falta de oferta 
de capacitação e afirmaram que essa falta de capacitação foi a 
maior dificuldade para sua atuação (Leal; Figueiredo; Silva, 2012; 
Costa Filho, Costa e Costa, 2017).

Outro aspecto encontrado na literatura que impacta na atua-
ção dos agentes implementadores foi o limite financeiro. Os limi-
tes financeiro-orçamentários são determinantes na implemen-
tação da política, pois impactam na implementação das políticas 
públicas de municípios de todos os portes. Dessa forma, sugerem 
que essa conclusão pode ser pensada para outras políticas imple-
mentadas (Sátyro; Cunha, 2019). 

 Portanto, ao longo da atuação do BNR, os fatores institucio-
nais influenciam na medida que podem aumentar ou reduzir a 
discricionariedade. Assim, esse fator é primordial para conhecer 
como os BNR interagem e implementam as políticas públicas e 
quais situações poderão ser limitantes para a sua atuação.

Em relação aos fatores individuais e relacionais, os BNR são 
influenciados por interesses individuais, normas e processos pro-
fissionais; assim eles constroem os significados para suas práticas. 
Além disso, por meio das suas crenças sobre o seu próprio tra-
balho e sobre os beneficiários, impactam diretamente na forma 
que as políticas públicas são implementadas (Lotta, 2010; 2012; 
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Ferreira; Medeiros, 2016). Os BNR são coletividades direcionadas 
para objetivos, porém exercem suas práticas por meio de suas 
preferências, levando em consideração as interações com diferen-
tes referenciais envolvidos no processo de implementação (Lotta, 
2012). Do ponto de vista das relações, os BNR em um contexto 
de implementação acabam interagindo com seus chefes/gerentes, 
denominados de burocratas de médio escalão (BME). Os BME são 
atores que ocupam papéis de gestão e direção intermediária sen-
do responsáveis por ligar os diferentes momentos das políticas, 
principalmente entre formulação e implementação, além de es-
tabelecer conexões horizontais (com seus colegas de trabalho e 
outras organizações) e verticais (com subordinados e superiores 
hierárquicos). Esse papel é reforçado em contextos de descentra-
lização de políticas. (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018; Lotta; Pires; 
Oliveira, 2014; Novato; Najberg; Lotta, 2020).

Os BNR e BME poderão ter prioridades diferentes dentro de 
um contexto de implementação. Assim, os BNR podem conside-
rar legítimo os direcionamentos dos gestores; porém, podem con-
siderar como ilegítimos os objetivos da política propostos pelos 
gestores. Esse distanciamento de interesses está relacionado às 
características da atuação dos BNR, pois os mesmos precisam pro-
cessar rapidamente cargas de trabalho, livres de ameaças reais 
e psicológicas. Assim, ao exercer discricionariedade e lidar com 
recursos inadequados para a sua ação, os BNR desenvolvem ata-
lhos e simplificações para lidar com as responsabilidades. Os BNR 
estão interessados em realizar o seu trabalho conforme as suas 
preferências; por outro lado, os BME estão interessados em atin-
gir os resultados com os objetivos da organização (Lipsky, 2019). 
Todavia, destacamos que, em contextos de implementação, BNR 
e BME poderão sofrer influências mutuamente de fatores indivi-
duais, relacionais e institucionais. 

 Enfim, os BNR são agentes implementadores que executam 
as suas tarefas diretamente com o beneficiário da política pública. 
Ao longo do exercício do seu trabalho exercem a ação discricioná-
ria. Assim, eles têm a capacidade de modificar as políticas públi-
cas, traduzindo-as para os seus contextos específicos de atuação. 
A sua atuação é marcada por influências de fatores individuais 
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(crenças, valores, altruísmo, vocação, autointeresse e poder discri-
cionário), institucionais (discricionariedade, sistemas de controle, 
accountability, leis, normas, diretrizes, regras, recursos e estrutura) 
e fatores relacionais (público, gerentes e políticos).

Ao descrevermos os fatores de influência que impactam na 
atuação dos agentes implementadores na literatura de políticas 
públicas brasileiras, percebemos que são correspondentes aos es-
tudos de Bonelli et al. (2019), Ferreira e Medeiros (2016) e Lotta 
(2010, 2012). Reiteramos que os agentes implementadores são 
influenciados pelo seu contexto de implementação. BNR e BME, 
em um mesmo contexto de implementação, se influenciam mu-
tuamente e são influenciados por fatores institucionais, fatores re-
lacionais e fatores individuais, e isso impacta no serviço oferecido 
ao beneficiário da política. Portanto, para uma pesquisa que te-
nha a centralidade na análise dos fatores que impactam a atuação 
dos agentes implementadores, sugerimos a adoção do modelo de 
Sousa (2022), que busca sintetizar os relatos da literatura de po-
líticas públicas brasileiras (Figura 01), identificando os principais 
fatores de influência na atuação dos agentes implementadores. 

Figura 01 – Os fatores de influência na atuação dos agentes implementadores

Fonte: Sousa (2022).
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Esse modelo parte da premissa que BNR dispõem de discri-
cionariedade. Dessa maneira, existem três grandes fatores que 
influenciam na atuação: fatores institucionais, fatores individuais 
e fatores relacionais. Esses três fatores estão presentes e impac-
tam na produção da política. Porém, esses fatores poderão ser 
agravados em situações de emergência, como foi a situação da 
pandemia de Covid-19. Assim, o elemento de emergência poderá 
aumentar os desafios para a implementação. Além disso, algu-
mas subcategorias e indicadores poderão facilitar a análise da 
atuação dos agentes implementadores. Em relação aos fatores 
institucionais, destacamos os elementos: “Estado”, “desenho da 
política pública” e “estrutural”. Já os fatores relacionais, aponta-
mos o elemento “humano” que são as interações entre agentes 
e entre agentes e beneficiário no contexto de interação. Por fim, 
os fatores individuais, que são os elementos como: “ideais”, “va-
lores”, “crenças”, “vocação”, “autointeresse”, “altruísmo” e “perfil 
profissional” (Sousa, 2022).

Em suma, concordamos com Lotta et al. (2021) e Sousa (2022) 
ao destacarem a necessidade da centralidade de analisar os con-
textos de implementação sob a ótica dos agentes implementado-
res. Além disso, é fundamental pensar sobre esses fatores que 
impactam a atuação e como esses fatores se combinam e afetam 
a política pública efetivamente entregue ao beneficiário. Assim, 
poderemos compreender as dinâmicas de funcionamento dos go-
vernos e da sociedade como um todo. Por fim, essas pesquisas 
poderão contribuir para melhorias futuras no processo de plane-
jamento e implementação. 

4 Considerações finais

 Este artigo teve como objetivo apresentar uma possibilida-
de de leitura da implementação de políticas públicas de esporte 
e lazer por meio do arcabouço teórico dos burocratas de nível de 
rua, considerando que o entendimento sobre o processo de im-
plementação tem mudado a visão sobre a atuação dos BNR e seus 
impactos nas políticas públicas. A ideia que a gestão de políticas 
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públicas seja uma atividade simples e hierárquica, com uma lógica 
de comando e diferenças claras entre formulação e implementa-
ção, vem perdendo espaço para uma ótica que entende as polí-
ticas como processos que envolvem interações complexas entre 
setores público e privado e entre diferentes organizações. Nesse 
sentido, aumenta a necessidade de pensar a atuação dos BNR, pois 
ao longo da sua atuação optam por diferentes papéis que exercem 
e ganham centralidade na entrega de serviços para a população 
(Lotta; Santiago, 2018; Peters, 2009).

 Sob a ótica que as políticas públicas envolvem interações 
complexas, e pensando especificamente em estudos sobre o pro-
cesso de implementação, a teorização dos BNR pode contribuir 
inicialmente para os estudos das PPEL ao estabelecer o diálogo 
interdisciplinar e pela centralidade de análise na implementação. 
Dessa maneira, os BNR do esporte e lazer são aqueles trabalha-
dores que nas suas rotinas de trabalho interagem cotidianamen-
te com os usuários dos programas/projetos de esporte e lazer 
vinculados aos governos federal, estadual e municipal. Para usar 
a expressão popular da área da educação física, os BNR são os 
professores e profissionais de educação física - e não somente 
eles, pois, dependendo do programa/projeto, outros profissio-
nais também poderão estar atuando – que estão no “chão da 
quadra”. No seu fazer cotidiano, além de interagirem com os be-
neficiários, eles estão em contato direto com chefias/gerentes 
(BME). Ao exercer as suas funções no contexto de implementa-
ção, os BNR sofrem influências do contexto e de situações não 
planejadas ou previstas nas normas, objetivos e diretrizes de de-
terminada política pública. Desse modo, ao realizarem os seus 
trabalhos e exercerem discricionariedade acabam traduzindo 
as políticas públicas para a sua realidade e, consequentemente, 
acabam colocando as PPEL em prática. 

Uma das possibilidades de estudos dos BNR do esporte e lazer 
é a compreensão dos fatores que impactam na tomada de decisão 
de suas ações cotidianas. Dessa forma, o foco de análise poderá 
ser sobre a ação discricionária dos BNR. Assim, podemos ter a pos-
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sibilidade de identificar a variação de comportamentos dos BNR e 
a maneira como eles ressignificam as PPEL. Para identificar os fa-
tores de influência na atuação dos BNR, demonstramos o modelo 
de Sousa (2022), que destaca os fatores institucionais, fatores indi-
viduais e fatores relacionais. Portanto, pensar sobre esses fatores 
que impactam a atuação dos BNR e como esses formam a PPEL 
efetivamente entregue ao beneficiário é fundamental para com-
preendermos as dinâmicas de funcionamento dos governos e os 
serviços públicos. Essas pesquisas poderão contribuir para melho-
rias futuras no processo de planejamento e implementação das 
PPEL. Todavia, é necessário a constituição de uma agenda de pes-
quisa focada na implementação das PPEL, especialmente tendo a 
centralidade nos BNR, e isso ganha eminência diante da provável 
instituição da Lei Geral do Esporte que vai mudar o ordenamen-
to esportivo nacional, estabelecer o Sistema Nacional do Esporte 
(SINESP) e o Plano Nacional do Esporte (PLANDESP), pois entrare-
mos em uma nova era para o esporte brasileiro e não podemos 
mais negar os fatores que impactam os BNR do esporte e lazer. Só 
assim poderemos determinar melhores desenhos de PPEL e ga-
rantir o acesso e democratizar o esporte para todos os brasileiros.
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